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AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L

DECRETO Nº 29.410

PRORROGA OS EFEITOS DOS DECRETOS Nº 29.351, DE 
19 DE MARÇO DE 2020 E DE N° 29.397, DE 08 DE ABRIL 
DE 2020, QUE DISPÕEM SOBRE A SUSPENSÃO DAS 
ATIVIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, INCLUSIVE, 
EMPRESA PÚBLICA DO PODEREXECUTIVO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO D E 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 69 da Lei Orgânica 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim,

DECRETA:

Art. 1º Prorrogar os efeitos dos Decretos n° 29.351, de 19 de março 
de 2020 e de n° 29.397, de 08 de abril de 2020, que suspendem as 
atividades das unidades administrativas da Administração Direta 
e Indireta, inclusive, Empresa Pública do Município de Cachoeiro 
de Itapemirim, até 24 de abril de 2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de abril de 2020.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 29.411

DISPÕE SOBRE O AJUSTE FINANCEIRO PARA O 
ENFRENTAMENTO DO PERÍODO EMERGENCIAL DA 
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 69, inciso IV 
da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a declaração de Situação de Emergência 
no âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
Espírito Santo, por meio do Decreto nº 29.337, de 16 de março 
de 2020, para o enfrentamento da pandemia decorrente do novo 
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que, segundo os relatos da Secretaria 
Municipal de Fazenda, em decorrência das ações emergenciais 
necessárias para conter a pandemia, as finanças públicas e as 
metas fiscais estabelecidas para o presente exercício poderão estar 
gravemente comprometidas no Município, assim como as metas 
de arrecadação de tributos, pela redução da atividade econômica;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, § 1º e artigo 9º da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, e,

CONSIDERANDO a necessidade de ser realizar o ajuste 
financeiro para que o Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo, possa atravessar o período emergencial e 
as consequências da queda de arrecadação do Tesouro Municipal,

DECRETA:

Art. 1º Instituir o contingenciamento financeiro da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta previsto neste Decreto.

Art. 2º Suspender a partir da data da publicação deste Decreto a 
prática dos seguintes atos e despesas:

I– a participação de servidores em cursos, seminários, congressos, 
simpósios e outras formas de treinamento e capacitação presencial 
que demandem a realização de despesas com recursos do tesouro;

II– o apoio a eventos realizados por particulares ou por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, por intermédio de 
convênios, copatrocínios ou instrumentos congêneres;

III– a concessão de: 

a) horas extras, exceto daquelas áreas indispensáveis para o 
enfrentamento e prevenção do novo Coronavírus;

b) diárias e passagens aéreas;

c) cessão de servidores com ônus para o Município à órgãos 
federais, estaduais ou municipais;

d) adicional noturno, exceto, àqueles que comprovadamente, via 
registro de ponto eletrônico, perfazem o direito estipulado em Lei;

e) carga horária especial, sendo concedidas somente após análise 
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e aprovação da CAOFI – Comissão de Acompanhamento da 
Execução Orçamentária e Financeira, com documentação de 
comprove o quadro de carga horária da respectiva unidade escolar 
(grade curricular x número de turmas x necessidade de alocação 
deprofessores);

f) escala extra à Guarda Civil Municipal, exceto, àqueles que 
comprovadamente, via registro de ponto eletrônico, perfazem o 
direito estipulado em Lei;

IV– nomeação de servidores em substituição, no caso de 
impedimento legal ou afastamento do titular do cargo de 
provimento em comissão ou função gratificada;

V– contratação temporária, exceto aquelas para atender a questão 
da situação de emergência;

VI- designação temporária de pessoal;

VII– adicional de insalubridade e periculosidade, vale-
transporte enquanto durar o período de suspensão das atividades 
administrativas, exceto, para aquelas Secretarias Municipais não 
atingidas com a suspensão das atividades.

Art. 3º Determinar a revisão de todas as despesas de custeio, tais 
como telefonia fixa e móvel, energia elétrica e água, utilizadas 
pelas Unidades Administrativas Direta e Indireta, com a finalidade 
de reduzir os seus gastos.

Art. 4º Suspender a aquisição de material permanente.

Parágrafo único. O estabelecido no caput deste artigo não se aplica 
às Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Desenvolvimento 
Social, para equipar unidades escolares, unidades de saúde e 
centros de referência de assistência social.

Art. 5º Determinar a revisão de todos os Termos de Estágio 
remunerados.

Art. 6º Determinar a revisão dos contratos temporários e 
designações temporárias.

Art. 7º Suspender temporariamente o acréscimo em folha de 
pagamento no exercício financeiro 2020, nas seguintes rubricas: 
promoção e progressão horizontal, adicional de tempo de serviço, 

gratificação assiduidade.

Art. 8º Suspender as despesas relativas à celebração de termos 
aditivos que impliquem acréscimo de objeto ou valor financeiro no 
tocante a contratos de compras e prestação de serviços, exceto os 
relacionados ao enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus.

Art. 9º Suspender a aquisição de brindes e de materiais gráficos, 
exceto  formulários e documentos oficiais.

Art. 10. Suspender a contratação de empresas para fornecimento 
de kit lanches, coffee break, marmitas, exceto na área de saúde 
e assistência social e em casos de comprovada situação de 
emergência.

Art. 11. Determinar a revisão geral de todos os contratos celebrados 
objetivando a redução e/ou distratamento, inclusive alugueis, que 
terão continuidade somente após redefinição das prioridades de 
Governo.

Parágrafo único. As prorrogações dos contratos de aluguel 
deverão observar o limite máximo de até 0,7% (zero vírugla sete 
por cento) do valor do imóvel avaliado.

Art. 12. Os veículos utilizados pela Municipalidade deverão 
ser recolhidos diariamente ao pátio da Secretaria Municipal de 
Transportes, com exceção daqueles que atuam em serviços de 
plantão, fiscalização, urgência e emergência.

Art. 13. Os Secretários Municipais são responsáveis pela 
implementação das ações necessárias ao cumprimento deste 
Decreto.

Parágrafo único. O estabelecido no caput não se aplica às 
despesas relacionadas ao combate do novo Coronavírus e às 
despesas referentes às operações de créditos e convênios cujo 
recursos estejam em caixa do Município.

Art. 14. A CAOFI poderá expedir instruções complementares que 
se fizerem necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 15. As medidas de que trata o presente Decreto serão 
monitoradas pela CAOFI, instituída nos termos do Decreto nº 
26.726/2017, que ficará responsável por avaliar e deliberar sobre 
qualquer exceção dos ajustes financeiros.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de abril de 2020.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 29.412

REVOGAR TODOS OS ATOS QUE CONCEDERAM 
GRATIFICAÇÕES POR PARTICIPAÇÃO EM COMISSÃO, 
NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA LEI MUNICIPAL 
7.516/2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso  de suas 
atribuições legais,
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RESOLVE:

Art. 1º Revogar, com efeitos retroativos a 1º de abril de 2020, todos 
os atos administrativos em vigor, que concederam gratificação por 
por participação de Comissões, nos termos do § 4º do artigo 56 da 
Lei n° 7.516/2017.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de abril de 2020.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 29.413

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE ITENS DA 
MERENDA ESCOLAR, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 
13987, DE 7 DE ABRIL DE 2020 E RESOLUÇÃO FNDE Nº 02, 
DE 09 DE ABRIL DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais,

CONSIDERANDO o cenário mundial de pandemia, caracterizada 
pela transmissão do novo coronavírus, com a possibilidade de que 
sua disseminação massiva conduza ao colapso do sistema de saúde, 
sendo real e iminente risco à vida de milhares de brasileiros, não 
estando isenta a população cachoeirense;

CONSIDERANDO que, em resposta à gravidade da situação, 
pelo Governo Estadual foram editados os Decretos 4597-R/2020, 
4599-R/2020, 4600- R/2020 4623-R/2020, 4624-R/2020, 4625-
R/2020, estabelecendo providências em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO que, no Município de Cachoeiro de 
Itapemirim, foram editados os Decretos 29.337/2020, 29.350/2020, 
29.351/2020, 29.372/2020 e 29379/2020 e 29397/2020, com 
suspensão das atividades das unidades administrativas no serviço 
público municipal;

CONSIDERANDO que continuam suspensas as atividades 
escolares, haja vista que evitar aglomeração de pessoas é medida 
eficaz no bloqueio à transmissão do coronavírus, segundo 
recomendação das autoridades sanitárias brasileiras, notadamente, 
o Ministério da Saúde, com amparo nas orientações da Organização 
Mundial da Saúde - OMS;

CONSIDERANDO que o retorno às aulas ocorrerá quando houver 
condições seguras para tanto, certamente quando se tiver dados 
que indiquem o controle do avanço do contágio do coronavírus;

CONSIDERANDO que, com a publicação da Lei 13987, 
de 7 de abril de 2020, foi “autorizada, em todo o território 
nacional, em caráter excepcional, a distribuição imediata aos 
pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados, com 
acompanhamento pelo CAE, dos gêneros alimentícios adquiridos 
com recursos financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à conta 
do PNAE.”;

CONSIDERANDO que, em consequência, foi editada a 
Resolução FNDE nº 02, de 09 de abril de 2020, cujo artigo 
primeiro, disciplina que “durante o período de suspensão de aulas 
em decorrência das situações de emergência em saúde pública de 

importância nacional e de calamidade pública causadas pelo novo 
coronavírus – Covid-19, fica autorizada, em caráter excepcional, 
a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do 
PNAE às famílias dos estudantes, a critério do poder público 
local”

DECRETA:

Art. 1ºA distribuição de gêneros da merendaescolar,disponíveis 
nas unidades de ensino, vinculadas à rede municipal, obedecerá os 
critérios, formas e condições estabelecidas nestedecreto:

Art. 2º Será distribuída por família de estudante, devidamente 
matriculado em unidade de ensino da rede municipal e cadastrados 
no Programa BOLSA FAMÍLIA, um kit de alimentos composto 
dos seguintes itens:

a) 5 (cinco) quilos de arroz;
b) 2 (dois) quilos de açúcar;
c) 1 (um) quilo de feijão;
d) 1 (um) quilo de farinha de milho (fubá/canjiquinha) ou mandioca;
e) 1 (um) pacote de macarrão;
f) 1 (um) pacote de biscoito (água e sal ou maizena); 
g) 1 (um) frasco de óleo de soja;
h) 3 (três) litros de leite em embalagem longa vida.

Art. 3º Cada kit de alimentos deverá ser acompanhado de 
orientações básicas quanto ao preparo, a fim de que sejam 
preservados ganhos nutricionais, nos moldes preconizados pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Art. 4º Poderá haver alteração de itens descritos no artigo 
anterior,conforme estejam presentes no estoque das unidades e 
pelo tempo que este durar.

Art. 5º Aplica-se o disposto no item anterior quando se tratar de 
gêneros perecíveis, não sujeitos a conservação por prazo superior 
a 30 (trinta) dias.

Art. 6º A entrega dos gêneros ocorrerá em Polo de Distribuição de 
acordo com a zona geoescolar da unidade de ensino em que estiver 
matriculado o estudante, competindo ao gestor escolar estabelecer 
o agendamento, mediante contato direto com  família.

Art. 7º Frustrada a providência prevista no artigo 6º, poderá ser 
estabelecido cronograma de entrega, assegurado o atendimento a 
todos os que se enquadrarem nas condições estabelecidas neste 
Decreto.

Art. 8º Esgotado o estoque ou com o retorno das atividades 
escolares em  expediente normal, cessará imediatamente a 
distribuição a que se refere o presente decreto.

Art. 9º Incumbe à Secretaria Municipal de Educação a 
coordenação das atividades  de entrega do kit de alimentos aos 
estudantes, cabendo à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social prestar o apoio que se fizernecessário.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 14 de abril de 2020.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 17 de abril de 2020.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal


